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PROJETO DE LEI Nº 

“INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA NOS PRÉDIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ITAPEVI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

MARCOS FERREIRA GODOY, Prefeito do Município de Itapevi, no uso das suas atribuições que lhe confere o artigo 48, inciso IV, da Lei Orgânica do Município;

FAZ SABER - que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Energia Solar Fotovoltaica, com o objetivo de promover o uso de energia limpa e renovável nas edificações públicas da Administração Direta e Indireta do Município de Itapevi.

Art. 2º A Política Municipal de que trata esta Lei tem por finalidade:

I – promover a eficiência energética e o uso racional dos recursos públicos;

II – reduzir a emissão de poluentes e gases de efeito estufa;

III – estimular o desenvolvimento sustentável e a economia circular;

IV – incentivar a formação de mão de obra especializada no setor de energia solar;

V – garantir a autonomia energética dos prédios públicos, especialmente os voltados à saúde, educação e assistência social.

Art. 3º Poderão ser instalados sistemas de captação de energia solar fotovoltaica:

I – em novas edificações públicas, obrigatoriamente desde a fase de projeto;

[bookmark: _GoBack]II – nas reformas ou ampliações significativas de prédios públicos existentes;

III – de forma progressiva, em prédios já existentes, conforme viabilidade técnica e disponibilidade orçamentária.

Art. 4º As unidades administrativas responsáveis deverão realizar, previamente à instalação dos sistemas:

I – estudo de viabilidade técnica e econômica, elaborado por profissional legalmente habilitado;

II – avaliação do consumo energético médio anual da edificação;

III – análise das condições estruturais do imóvel, incluindo sombreamento e área disponível para instalação;

IV – estimativa do retorno sobre o investimento (ROI) e da redução de custos com energia elétrica.

Art. 5º A instalação dos sistemas deverá priorizar os seguintes critérios:

I – unidades de saúde e educação com funcionamento ininterrupto ou elevado consumo de energia;

II – prédios com maior despesa média anual com energia elétrica;

III – imóveis próprios com estrutura compatível para instalação imediata dos sistemas;

IV – equipamentos públicos com ampla circulação de pessoas ou importância estratégica;

V - Terrenos públicos.

Art. 6º As despesas decorrentes da implementação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observando-se:

I – os princípios da responsabilidade fiscal previstos na Lei Complementar nº 101/2000 (LRF);

II – o planejamento integrado com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA);

III – a possibilidade de captação de recursos via convênios, fundos, parcerias público-privadas (PPP), termos de fomento ou emendas parlamentares.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de até 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação, estabelecendo:

I – metas progressivas de implementação por percentual de prédios públicos;

II – critérios técnicos padronizados de dimensionamento e execução dos projetos;

III – formas de monitoramento, avaliação de impacto e auditoria dos sistemas implantados.

Art. 8º A implantação da política prevista nesta Lei poderá ser acompanhada por comitê técnico composto por representantes das seguintes secretarias:

I – Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

II – Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos;

III – Secretaria de Administração;

IV- Secretaria de Tecnologia e Inovação;

V – Secretaria de Planejamento.

§ 1º O comitê terá caráter consultivo e técnico, com a finalidade de acompanhar, propor diretrizes e avaliar a implementação da política municipal de energia solar fotovoltaica nos prédios públicos.

§ 2º A composição, forma de funcionamento e periodicidade das reuniões do comitê serão estabelecidas em regulamento próprio.

§ 3º A instituição do comitê técnico não implicará aumento de despesa nem criação de cargos, sendo formado exclusivamente por servidores já em exercício.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura do Município de Itapevi, 10 de setembro de 2026.




MARCOS FERREIRA GODOY 
PREFEITO



JONATAS FELIPE FRANCISCO
SECRETÁRIO DE GOVERNO
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